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CICI.:;ODE ESTUDOS DE PROCESSOCIVIL
-
ComemoraçãodafundaçãodosCursosJurídicosnoBrasil
Em comemoraçãoà passagemde maisum aniversárioda
fundaçãodos CursosJurídicosno País,a OrdemdosAdvoga-
dosdo Brasil,Secionalparanaensee à AssociaçãodosMagistra-
dosdo Paraná,porseuDepartamentoCultural,comacolabora-
ção dosDiretóriosAcadêmicosHUGO SIMAS (Faculdadede
Direitoda UFPr), ClotárioPortugal(Faculdadede Direitode
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Curitiba)e NúcleoEstudantilda Faculdadede Direitoda Uni-
versidadeCatólica,promoveramumCICLO DE ESTUDOSDE
PROCESSOCIVIL, noperíodode11a 13deagostodocorren-
te ano,no SalãoNobreda FaculdadedeDireitoda Universida-
deFederaldo Paraná(Curitiba).O encontrodespertouinusitado
interessenasclassesjurídicasdetodoo Estado,tendodelepar-
ticipado,devidamenteinscritos,entreprofessores,advogados,
juizesde Direito,membrosdo MinistérioPúblicoe estudantes
dastrês FaculdadesexistentesemCuritibapara-maisdetrezen-
tosestudiososdaciênciaprocessual.
Foramproferidas,duranteos trabalhosculturaisdo certa-
me,quatroconferências,a saber:no dia 11,pelamanhã,Praf.
J. J. Calmonde Passos,catedráticoda-FaculdadedeDireitoda
UniversidadeFederalda Bahiae presidentedasecionaldaOAB
no mesmoEstado("ProcessoCautelar");Praf. AthosGusmão
Carneiro,à tardedo dia11,naqualidadededesembargadordo
TribunaldeJustiçado Rio Grandedo Sul edo corpodocente
da Faculdadede Direitoda UniversidadeFederaldePortoAle-
gre. ("Intervençãode Terceiros- da Denunciaçãoda lide");
dr. Sálviode FigueiredoTeixeira,Juiz do Tribunalde Alçada
de MinasGeraise Professorda FaculdadedêDireitodaUFMG,
emBeloHorizonte("ProcedimentoSumaríssimo- Necessidade
desuareformulação- Questõescontrovertidas"),às10:00horas
do dia 12;e, finalmente,àtarde,Dr. RogérioLauriaTucci,Pro-
fessorda Faculdadede Direitoda Universidadede SãoPaulo
(Largode São Francisco)e advogadomilitantenosauditórios
paulistanos("Julgamentoconformeoestadodoprocesso").
. A sessãosolenedeabertura,comapresençadeautoridades,
e, efetivadanodia11,pelamanhã,foi presididapeloProf.Oto
LuizSponholz,presodaOAB-Pr..A deencerramento,comavo-
taçãodas,conclusõessustentadaspelosconferencistas,realizada
nodia 13,cominícioàs10:00horas,foi desenvolvidasobapre-
sidênciado desembargadorLauroLimaLopes,presidentedaAs-
sociaçãodosMagistradosdoParaná.TodasassessõescuIturais,de
suavez, foram'prêsididaspeloprofessore desembargadorA y
FlorenéioGuimarães,catedráÜcode DireitoProcesualCivil da
Faculdadede Direitoda UFPr e diretor-presidentedo Departa-
mentoCulturaldaAssociaçãodosMagistradosdo Paraná.Secre-
tários:juizesVicenteTroianoNetoeAcaccioCambi(dacomarca
de Curitiba)e ReginaHelenaAfonso,advogadanos auditórios
paranaenses.Comissãode recepção:juiz José UlissesSilveira
Lopes(dacomarcade Curitiba)e advogadoWalterBorgesCar-
neiro(pelaOAB-Pr.).
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CONCLUSÕES
ApreciadasliminarmentepelaComissãodeSúmulasdo Ci-
cio, integradapelosprofessoresEgasDirceuMonizde Aragão,
IvanOrdineRighi(juizdo TribunaldeAlçadado Estado)eJoa-
quimRobertoMunhozdeMeio,daFaculdadedeDireito'daUni-
versidadeFederaldo Paraná,sãoasseguintesasconclusõesapro-
vadaspeloplenário,depoisdediscutidasamplamentenassessões
culturaisededebates:
CONFERÊNCIA DODIA 11deagostode1983
(períododamanhã)-9:00horas.
TEMA: PROCESSO CAUTELAR
PROFESSOR: J. J. CALMON DE PASSOS
CONCLUSÕES:
1a.) - O livro111,doCódigodeProcessoCivil,incluiediscipli-
na:
a)medidasessencialmentecautelares;
b)medidasprovisionais;
c) medidasóprocedimentalmentecautelares.
2a.) - As medidasessencialmentecautelarestêmcomocaracte-
rísticasfundamentais:
a)suainstrumentalidade:asseguramsempreo resultado
útiI deumprocessodeconhecimentooudeexecução;
b)suaprovisoriedade;
c) fundamentarem-senofundadoreceiodeque,antesde
proferidaa sentençano processoprincipal,venhaa
se tornarimpossívelou improvávela atribuiçãodo
bemda vidaque por meiodelasepretendeobter
(periculuminmora);
d)e naprobabilidadedequeasentença,serproferida,
seinclineno sentidodaexistênciado direitoaobem
davidaquesepretendeobter,emtermosdefinitivos
éomela(fumusbonijuris).
3a.) - As medidasprovisionaissãodecretatiastendo-semvista
o atendimentodeatribuiçõesdeferidasaomagistrado,deprover
sobrea boamarchadoprocessoesobreascoisasepessoasneces-
sáriasà formaçãodeconvencimentoounecessáriasparasuacons-
trição,ou parao atendimentodo seudeverdeproversobreinte-
reSSt~Sdesujeitos,postospeloordenamento,sobtutelajudicial.
4a.) - As medidastopologicamentecriutelaressecaracterizam
porquenelaso Juiz provêsobreinteressesmateriaisdossujeitos,
relacionadosa interessesoutrosseus,principais,tambémdenatu-
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rezasubstancialoudesprovidosdessaconexidade.
5a.) - O podergeraldecautelanadamaisé quea pretensãoà
cautela,exercitadapelaparte,medianteo procedimentoordiná-
rio cautelarporquepresentesosfundamentosdapretensãocau-
telare nãoprevistoemleinenhumprocedimentoespecialnaes-
pécie.
"
IntervençõesnosDebates:
Dr. FranciscoCarlosDuarte(advogado).
Dr.GilTrotaTelles(JuizdoDireito).
Aprovadas,porunanimidade,nasessãodeencerramento,realiza-
danestadata.
Em13.8.83.
AcáccioCambi
Secretário
CONFERENCIADODIA 11deagostode1983
(períododatarde)- 15:00horas.
TEMA: INTERVENÇÃO DETERCEIROS
PROFESSOR:ATHOSGUSMÃOCARNEIRO
Inscriçãoparadebates:
1)Prot.RQGf:RIOLAURIA TUCCI
2)Prot.SALVIO DE FIGUEIREDOTEIXEIRA
3)Prot.CALMON DEPASSOS
4) Or.FRANCISCODEPAULA XAVIER NETO
(JuizdeDireito)
5) Dr.GIL TROTTA TELLES (JuizdeDireito)
6)Prot.EDSONRIBASMALACHINI (JuizdeDireito)
CONCLUSOES
Tendoemvistasobretuçioreforçara instrumentalidadeo
processoe aeficiênciapráticadadenunciaçãodalide,extraindo
dasnormaslegaisvigenteso maiorproveitopossívelemtermos
daeliminaçãodefinitivadoslitígiosedeaplicaçãododireitoma-
terial,proponho,subcensura,asseguintesconclusões:
1~)- A não-denunciaçãoda Iidesomenteacarreta perdada
preten$ãoregressivanoscasosdegarantiaformal,ouseja,
deevicçãoedetransmissãodedireitos.
2~)- A posiçãododenunciadopeloréué,naaçãoprincipal,a
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de litisconsortedo denunciante,nosexatostermosdo
artigo75, .1,do CPC;emconseqüência,o autor,proce-
dentea demandaprincipal,poderáexecutá-Iatambém
contra'o denunciado,emboracomatençãoaoslimitesem
que foi procedente.a açãoregressivae à naturezada
relaçãodedireitomaterial. '. .
3§i)- A açãoautônomaregressivasubsistequernoscasosem
queé IIrelativa"aobrigatoriedadedenunciaçãodalide
(casosde responsabilidadecivil),comoaindaemhipóte-
sesoutras,inclusivenoscasosemqueacitaçãododenun-
ciadonãoseefetivounosprazoslegais(art.72,§29, do
CPC) semqueparatantotenhaconcorridoculpado de-
nunciante. .
4§i)- As denunciaçõesIIsucessivas""previstasnoartigo73do
CPC,poderãosertambémfeitasIIcoletivamente",ouseja,
requeridaslIemconjunto"pelodenunciante,assimabre-
viando<>processoe melhorseassegurandodo êxitoda
demandaindenizatóriaderegresso,nocasodeinsolvência
ou ausênciadealgumdosanterioresproprietáriosnaca-
deiadominial.
Aprovada,porunanimidade,nasessãodeencerramento,realizada
nestadata. Em13.8.83.
AcáccioCambi
Secretário
CONFERÊNCIADODIA 12deagostode1983
(períododamanhã)9:00horas
TEMA~PROCEDIMENTOSUMARISSIMO
PROFESSOR:SÁLVIO DE FIGUEIREDOTEIXEIRA
Inscriçãoparadebates:
1)Prot.J. J. CALMONDE PASSOS
2) Dr.FRANCfSCOCARLOSDUARTE (Advogado)
3) Dr.ALIR RATACHESKI (Advogado)
4) Dr.ANTON10MORISCURY (Advogado)
5) Dr.ALDO PARZIANELLO (Advogado)
6) Dr.ALTAMIRO J. SANTOS(Advogado)
7) Dr.JOSÉ MAURICIO PINTODEALMEIDA
(Prot.FaculdadedeDireitoCuritiba)
8)Prot.EDSONRIBASMALACHINI (JuizdeDireito)
9)MANOEL CAETANO F. FILHO
(Prot.Fac.Federal)
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10) Dr. FRANCISCO DE PAULA XAVIER NETO
(Juiz de Direito)
11) Dr. PAULO CESAR BACHAMANN ALVES
(AssessorTribunal deAlçada)
CONCLUSÚES
1~)- O jurista deve participarativamenteda formulação e do
aperfeiçoamentodaordemjurídica.
2~)~ A atual má qualidadeda tutela jurisdicional, vinculadaà
crise institucional do país e à 'ausênciade autonomia do
Poder Judiciário, reclamanova estruturada organização
judiciáriae alteraçãonalegislaçãoprocessual. ,
3~)- No aprimoramentodasnormasprocessuaisdeveter prto-
ridadeo aperfeiçoamentodo atlialprocedimentosumarís-
slmo.".
Aprovada, por unanimidade,nasessãode encerramento.realizada
nesta data. . .
Em 13.08.83- AccácioCambi
Secretário
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ESBOÇO A TfTULO DE SUGESTÃO
Art. 10. O capítulo 111do. . .
Cap ítu 10 111
Dos procedimentossumárioe sumaríssimo.
Art. 275. Observar-se-áo procedimentosumário:
I ~ nascausascujovalornãoexcedervinte(20)vezeso maior
salário mínimo vigenteàépocado ajuizamentodademanda;
II - nascausas,qualquerquesejao valor:
a) que versemsobrea posseou direitosreaisrelativosa mó-
veise semoventeS;
b) de arrendamentorural e de parcefiaagrícola;
c) que tenham por fundamento prescriçõesde convenção
de condomínio, ressalvadosos casossujeitosa via execu-
tiva; ..
d) de indenização.por danos decorrentesde acidente de
veículo devia terrestre;
e) decobrançadeseguroobrigatório; .
f) de cobrançade honoráriosdos profissionaisliberais,res-
salvadoo dispostoem legislaçãoespecial.
Parágrafoúnico. Esseprocedimento'nãoseráobservadonasações
relativasaoestadoe acapacidadedaspessoas. .
Art. 276. Na petição inicial (arts.282 e 283) o autor apresentará
o rol de testemunhase, serequerer,formularáos quesitose pode-
ráapresentarassistentetécnico. .
§ 10. - O juiz determinaráa citação do réu para responderno
- - u n- -- _nu _n-
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prazode dez (10) dias,designando,no mesmodespaého,data pa-
raa audiênciade instruçãoe julgamento.
§ 20. - Com a contestação,o réu apresentaráseurol de teste-
munhase, em casode perícia, formulará quesitose poderá indi-
car assistentetécnico.
§ 30. - A impugnaçãoaovalordacausa(art.261),bemcomoas
exceções(art.304), serãoarguídasnacontestação.
Art. 277. Ocorrendo qualquer das hipótesesdos arts.329 e 330,
será proferida sentençaem julgamento conforme o estado do
processo.
Art. 278. Não sendo casode julgamentoantecipado,a sentença
seráproferida emaudiência,logoqueencerradosos debatesorais,
ou no prazodedez (10) dias.
§1°. - Antes de iniciada a instruçãoó juiz tentaráconciliar as
partes.(art.448).
§ 20. - Deveráo juízo, semprequepossível,designardataape-
naspara fins de conciliação,seaspartestiveremdomic ílio ou re-
sidência na mesmacomarcaou em comarcaspróximas. A convo-
cação, para essefim serápor via postal,emmãospróprias,com a
advertênciade que, não comparecendoo autor, o processoserá
arquivado, não comparecendoo réu,os fatos apontadosna inicial
serãotidos como verdadeiros.
Art. 279. No procedimentosumário não cabeação declaratória
incidental, oposiçãoe chamamentoao processo.O agravosomen-
te poderá ser interpostoem sua forma retidae a sentençadeverá
ser proferida dentro do prazode cento e vinte (120) dias,a con-
tar da propositurada ação.
Art.280. O procedimento sumaríssimopoderá ser adotado nas
ações de cobrança ou de indenização, cujo valor não exceder
dez (10) vezeso maior salário mínimo vigenteàépocado ajuiza-
mentoda demanda.
§ 10. - Somente é admissível o procedimentosumaríssimoen-
tre partesresidentesem lugarcerto, capazesde transigir,e quan-
do formulado,pedido líquido.
§ 20. - As partescomparecerãoa juízo acompanhadasdastes-
temunhas e apresentandoos documentosrelativos à lide. Após
ouvidos os litigantes,promoveráo juiz a tentativa de concilia-
tória. Não obtida a conciliação, o juiz inquirirá as testemunhas
sobre os pontos essenciaisda Iide, apreciaráos documentos e
proferirá de imediato a sentença.Os depoimentosserão colhi-
dos semmaior formalidade.
§ 30. - Comparecendoa ju ízo apenaso autor, a petição será
apresentadapor escrito,em duas (2)vias,ou formuladaverbal-
.
~
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~ mente,devendoo 'serventuário,nessasegundahipótese,tomá-
Ia portermo.Namesmaoportunidade,serádesignadadatapara
a audiência,comimediataintimaçãodo demandantee expedi-
ção de cartacitatóriado demandado(art.223),registradae
paraentregaemmãospróprias.A citaçãopormandadoseráuti-
lizadaapenasemcarátersupletivo.
§ 40.- Nãocomparecendoo autorà audiência,seráextinto
o processosemjulgamentodo mérito.Nãocomparecendoo réu,
os fatosapontadospeloautornainicialserãotidoscomoverda-
deiros(art.319).
§ 50. - O termodaaudiênciaconsignaráaidentificaçãodaspar-
tes,anotaráos pontos'fundamentaisdo pedidoe da respo~ta,
resumiráas informaçõesprestadaspelastestemunhase conterá,
porextenso,asentença.
§ 60.- Asdecisõesinterlocutóriassomentepoderãoserimpug-
nadasporagravoretido. .
§ 70. - O juizpoderájulgarinadequadoo procedimentosuma-
ríssimo,comonoscasosemqueconsidereimprescipdívelaprova
pericialprocessadaemjuízooua expediçãodeprecatória.Desse
julgamentonãocaberecurso.
§ 80.- Nascausasobprocedimentosumaríssimo,a sentença
deveserproferidano prazodetrinta(30)dias,isentastaiscausas
dequaisquerdespesas.-
§ 90.- As leisdeorganizaçãojudiciária'poderãoestabeleceró -
gãosespeciaisparao ju'lgamentodos recursosinterpostosnas
causassobesteprocedimento. . .
§ 10- -. Nãocabe,nesteprocedimento,adeclaratóriaincidental,
a reconvenção,aoposiçãoeaintervençãode'terceiros.
Art.281. Nas.causassobprocedimentosumáriousumaríssimo,
podemaspartes,poropçãomanifestadanainicialenacontesta-
ção,ou por ambasformuladano iníciodaaudiência,autorizar
o juiz julgarpor equidade,foradasregràse formasdedireito,
casoemqueasentençanãoficasujeitaarecurso,salvoseo con-
trárioconvencionaremaspartes.
Parágrafoúnico- Ojulgamentoporequidadenãodispensaojuiz
defundamentarsuadecisão. .
Art.2O~Fica revogado § 20. do art.315,passando atual
§ 19 aserparágrafoúnico. .
Art.JO.Ao art.530é acrescentadoo seguinteparágrafo:~IPará-
grafo único..Não.são admissíveisembargosinfringentesnas
açõesobprocedimentosumaríssimo".
Art.4°. A expressão"pr.ocedimentosumaríssimo"ficasubstituí-
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8. A cobrançadehonoráriosadvocatíciossomentepodeverifi-
car-sepelaviaexecutivadesdequenocontratoescrito(Lei
nO.4.215/63,art.100,parágrafoúnico)hajavalorestabele-
cido (CPC,art.586),umavezqueaaçãoexecutivamencio-
nadanacitadaleiéadoCPCanterior
9. Os recursosinterpostoscontraassentençasproferidasnos
processosdequetratao art. 107do "EstatutodaTerra"
têmefeitótambémsuspensivo.
10. O qualificativo"municipais",daterra"g", d9 inciso11,do
art.275,CPC,somenteserefereaposturas.
11. A Lei nO.6.205/75(s/"valorde referência").seaplioaao
procedimentosumaríssimo.
12. A viaexecutivanãoéhábilparaacobrança,pelosíndico,de
quotadeparticipaçãodoscondôminosnosencargos(tribu-
tosedespesas)docondomín-io.
13. ~mse tratandode imóvelurbanoloteado,o promit~nte
comprador,munidodo contratoformalizado,nãoprecisará
daaçãodeadjudicaçãocompulsóriamencionadanoart.10.
da LeinO.6.014.O mesmo,entretanto,nãosedáemrela-
çãoao imóvelnão-Ioteado,hajavistaque,notocantea es-
te, seaplicao citadodispositivolegal,vigenteaindao art.
22do DL nO.58/37.
Intervençãodoadvogado
IIProf.Sálvio:
1) - VossaExçelênciaemprestaespecialênfaseaodescom-
passoentreo objetivocomquefoi criadoo procedimentosu-
maríssimoeasuaaplicaçãonoforo,concluindo:
"O quetemmerecidoirônicasdesignaçõesde "Q mais
ordináriodetodoseoordinaríssimo."
2) - Entendemosque,noprocedimentosumaríssimo,estáa
soluçãoparagrandepartedacrisequeenvolveaJustiçaBrasileira
que,hoje,estáimpossibilitadarprestaçãojurisdicionaladequa-
datantoaospobrescomoaosricos.
3) - Institutogeneroso,criadoparaatenderosmaisnecessi-
tados,nãoselhedeu,entretanto,sinstrumentosnecessáriospa-
rasuaefetivarealização.
4) - O primeiroeenormeerroresidenofatodeseremdis-
tribuidasasaçõesrespectivasparaosmesmosju ízesqueproces-
samejulgamasdeprocedimentoordinário.
5)- Ora,asdestevêmsesomaràsdaqueleprocedimento,
tornandoimpossível,senãodesumano,exigir- dequeosproces-
sos,emprimeirograudejurisdição,sejamjulgadosdentrodeno-
Ud -- ------ _dU- ------- - n ------
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ventadias. -
6) - O procedime~to sumaríssimo pressupõe a existência de
Juizo próprio e-privativo bem como a insenção de pagamento de -
custas e despesas processuais, em primeira instância. -
7) - A primeira exigência para que ele se torne instituto
realmente eficaz e vivo será a criação do Juizado Especial do Pro-
cedimentoSumaríssimo, restrito aos grandes centros urbanos,
constituido de juizes de carreira, mas especializados.
8) - Aos Tribunais de Justiça de cada Estado caberá, obede-
cidos os critérios de exigência de cada comarca, criá-I o, por meio
da Lei de Organização e Divisão Judiciárias, e prover os cargos
de Juiz de Direito, o de escrivão e de seus auxiliares, bem como
o de ofici~1 de justiça, estes todos remunerados pelo Estado.
9) - A segunda exigência diz respeito às despesas de proces-
so e taxa judiciária.
Em primeiro grau de jurisdição não devem incidir despesas
processuais, nem taxa judiciária. Por isso, os serventuários deve-
rão ser remunerados pelo Estado.
As despesas processuais e taxa judiciária só seriam devidas,
na hipótese de apelação, pelo apelante.
Estas as considerações, que submeto ao exame de Vossa Ex-
celência, professor Sálvio de Figueiredo Teixeira, ao mesmo tem-
poem que, se- acolhidas, indagaria da possibilidade de serem in-
cluidas, no capítulo das suas proposições, mais as seguintes:
14)Os Tribunais de Justiça, através da Lei de Organização
e Divisão Judiciárias, criarão o Juizado Especial do Procedimen-
to Sumarlssimo e proverão os cargos de Juiz de Direito, escrivão,
seus auxiliares e de oficial de justiça, estes remunerados, também,
pelo Estado.
15) As despesàs Drocessuais e a taxa judiciária serão recolhi-
das ao Tesouro do Estado, pelo vencido que apelar, mediante
guia própria, a título de renda eventual ou a que lhe atribuir a
lei." .,
CONFERÊNCIA DO DIA 12 de agosto de 1983
(período da tarde) - 15:00 horas.
TEMA: JULGAMENTO CONFORMEO ESTADODO
PROCESSO
PROFESSOR:ROGÉRIOLAURIA TUCCI
CONCLUSOES*
Ante todoo expendido,parece-noscorretoestabeleceras
u" -- --_u- - _n -------
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seguintesconclusões,referentementeaostemas-versadosneste
breveestudo:
Primeira)O julgamentoconformeo estadodo processo
divide-se,apenas,emjulgamentosegundo estadodosautose
julgamentoantecipadodalide,ambosmediantesentençaquepõe
termoaoprocesso,respectivamente,s me comexamedo meri-
tumcausae.
Nãocompreende,portanto,o atodecisóriodesaneamento
do processo,denaturezainterlocutória,pelaqual;'0 juiz,verifi-
candoseradmissívela açãoe regularo processo,impele mdi-
reçãoà audiência,pornãoestarmaduracausaparaojulgamen-
to do mérito"(cf.JOSÉ CARLOSBARBOSAMOREIRA, O no-
voprocessocivilbrasileirocit.,pág.153).
Segunda)O indeferimentoliminarda petiçãoinicialdá-se,
emregra,atravésdesentençaemqueojuirou tribunalextingue
o processosemjuIgamentodomérito.
Essamodalidadedejulgamentosegundo estadQdosautos
explica-seportero processoiniciadasuaformaçãocomo ajuiza-
mentodaação,"tantoquea petiçãoinicialsejadespachadapelo
juiz, ou simplesmentedistribuída,ondehouvermaisdeumava-
ra" (cf.artigo263,primeiraparte,do CódigodeProcessoCivil),
assimtambém,no primeirocaso,quando"protocolada,se o
magistradoestiverausente"(cf. THEOTÔN10 NEGRÃO, op.
cit.,pág.111,nota2 aoapontadoartigo263).
Terceira)A indicaçãodoartigo329,segundaparte,doCódi-
go de ProcessoCivilrevela previsãodejulgamentoantecipado
da.lide,nãosó nascircunstânciaslvitradasnoartigo330,como,
por igual,em.setratandodereconhecimentodaprocedênciado
pedido,peloréu,de transação,deprOftUociaçãodadecadência
ou daprescriçãou derenúncia,peloautor,aodireitosobreque
sefundaa ação- casosemqueocorrea extinçãodo processo
comjulgamentodomérito(cf.artigo269,incisosII aV).
Conseqüentemente,a sentençahomologatóriadereconheci-
mentodo pedido,dé transáçãou de renúncia:à pretensão,da
lT'esmamaneiraqueo atodecisóriodereconhecimentodadeca-
dênciaou daprescrição,diz respeitoao"méritodacausa,consis-
tindo,portanto,numatocompositivoda lidesubmetidaà apre-
ciaçãojudicial.
Quarta)Indeferidaliminarmenteapetiçãoinicial,ehavendo
apelaçãodo autor,o tribunalnãopodeimpor-lhe,ex-officio,a
condenaçãono pagamento'doshonoráriosde advogadoconsti-
tuídopeloréu,citadoparaacompanharo recurso,nostermosdo
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diposto no.artigo 296 do Código de ProcessoCivil. (Aprovada,
por maioria,emvotaçãopordestaque). . -.
Impedem-no,a.parda proibição da 'c/reformatioinpeius",
no vigorante sistemaprocessualcivil brasileiro,as preceituações
.contidasnos §§ 1°.e 20. do artigo 20do.mesmoDiploma legal,
de sorte a tornar necessária,em prol da obtençãoda verbahono-
rária decorrentedaconfirmaçãoda sentençaindeferitóriada peti-
ção inicial,a interposiçãoderecursoadesivo,peloréu. .
Quinta) A reveliaem sentidoestrito, ou seja,a decorrente
da falta de respostado réu (devidae realmentecitado) ao pedido
formulado pelo autor, no prazo legal,produz dois efeitos - um
material, previsto no artigo 319 do Código de Processo Civil,
segundoo qual, em regra,se rep~tamverdadeirosos fatosalega-
dos pelodemandante, e não contestadospelo demandado;e ou-
tro processual,prescrito no artigo 330, inciso .11,determinante
do julgamentoantecipadoda lide.
Este, todavia, pode ser tanto favorável,como desfavorável,
ao autor beneficiadopela omissãodo réu, pois, emboraadstrito
aos fatos afirmadospelaspartes, lIé da atribuição do juiz conhe-
cer da matériade direito, sem que nessapartese encontrevin-
culado e embaraçadopela atitude dos litigantes" (cf. JOSÉ AL-
BERTO DOS REIS, Breve estudo sobre a reforma do processo
civil e comercial,2a.ed., Coimbra, 1929;pág.119).
Reafirma-se,aí, induvidosamente,o vigor de aforismasque
se tradicionalizaram no âmbito do Direito Processual,a saber:
"Narramihifactumdabotibi ius" e "Iura novitcuria". .
Sext~)Inaplicável afigura-seo disposto no artigo 319 do
Código de Processo Civil, referentementeà reveliaem sentido
estrito do autor-reconvindo,na reconvenção. .
Ocorre, então, segundoprecisoensinamentode JOSÉ F RE-
DERICO MARQUES, op, et vol. cit., págs.94/95, apenaso des-
cumprimentodo ônus da impugnaçãoespecificadados fatos, com
asconseqüênciasestabelecidasno artigo302.
E, de resto, não hácomo cogitar-se,emtal caso,da incidên-
cia do efeito processualda revelia,até porque,por força da regra
estabelecidano artigo 318, ação e reconvençãodevemser julga-
das,antecipadamenteou não, numasó sentença.
Em 13.8.83.
AcácGioCambi
Secretário.
* Aprovadas,por unanimidade,comexceçãodaquartaconclusão- aprovadapor
maioria -, na sessãodeencerramento,realizadanestadata.
